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RELATORIA SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE 

QUESTIONÁRIO DE CONSULTA SOBRE MEDIDAS DIRIGIDAS 
A REDUZIR O USO DA PRISÃO PREVENTIVA

 Acompanhamento do Relatório sobre o Uso da Prisão Preventiva nas Américas 

A Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade elaborará no corrente ano um estudo acerca do processo de acompanhamento das recomendações da CIDH relativas ao uso da prisão preventiva emitidas em seu relatório de 2013
. Nesse relatório, a CIDH concluiu que o uso não excepcional da prisão preventiva é um dos problemas mais graves e estendidos que os Estados membros da OEA enfrentam quanto ao respeito e garantia dos direitos das pessoas privadas de liberdade, e que o uso excessivo ou abusivo desta medida é um dos sinais mais evidentes do fracasso do sistema de administração de justiça. Diante desta situação, a CIDH proporcionou uma série de recomendações aos Estados a fim de que corrigissem a excessiva aplicação da prisão preventiva, garantindo que esta medida seja de caráter excepcional e se encontre limitada pelos princípios de legalidade, presunção de inocência, necessidade e proporcionalidade. 

Esse processo de acompanhamento será feito tendo como enfoques principais as recomendações relacionadas com a aplicação de outras medidas cautelares alternativas ou substitutivas da prisão preventiva
, assim como as recomendações de caráter geral relativas a políticas do Estado, tais como esforços para erradicar o uso da prisão preventiva como ferramenta de controle social ou pena antecipada, medidas de qualquer índole a fim de reduzir a utilização desta medida cautelar e medidas para corrigir o atraso processual e reverter a alta percentagem de pessoas que se encontram privadas de sua liberdade sem uma condenação firme. Por outro lado, considerando a situação de especial risco em que se encontram as mulheres em prisão preventiva, este relatório promoverá princípios consonantes no âmbito internacional regulador dos direitos das mulheres. 
Como complemento a este relatório de acompanhamento, a CIDH também elaborará um guia prático que incluirá medidas administrativas, legislativas e de política pública, assim como recomendações dirigidas aos funcionários dos três poderes públicos a fim de desenvolver mais amplamente as recomendações objeto deste estudo, com ênfase especial nas medidas alternativas à prisão preventiva. 

O objetivo deste questionário é reunir informações dos Estados, da sociedade civil e de especialistas, a fim de que sejam consideradas na elaboração do mencionado estudo e guia prático. A Comissão solicita que se responda às perguntas deste questionário e, se for o caso, se anexem cópias dos quadros normativos, políticas e práticas com relação à temática a ser abordada. 

O prazo vence em  22 de maio de 2016e a informação deve ser enviada ao seguinte endereço: 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

Organização dos Estados Americanos  

1889 F Street, NW  

Washington DC, 20006

cidhtematico@oas.org   

O assunto do correio eletrônico deve ser: Consulta - Questionário Prisão Preventiva. Qualquer consulta ou pedido de esclarecimento deve ser enviado ao seguinte endereço: sgalvan@oas.org  

I. Medidas de caráter geral para reduzir a prisão preventiva

1. Descrever as medidas judiciais, legislativas e de outra índole que foram adotadas para reduzir o uso excessivo da prisão preventiva, com o objetivo de garantir que esta medida seja de caráter excepcional e se encontre limitada pelos princípios de legalidade, presunção de inocência, necessidade e proporcionalidade. Em particular, informar sobre os seguintes aspectos: 

a. medidas para corrigir o atraso processual e reverter a percentagem de pessoas em prisão preventiva, inclusive dispor os recursos necessários para tal fim;

b. existência de informação sobre os impactos da prisão preventiva na redução da criminalidade, e se essa informação foi utilizada para orientar as políticas públicas em matéria de segurança cidadã;

c. medidas com um enfoque diferenciado, destinadas a reduzir a prisão preventiva de mulheres, pessoas LGTBI, adolescentes, indígenas, afrodescendentes e pessoas com deficiência; 

d. outros aspectos considerados relevantes. 

2. Descrever boas práticas adotadas para reduzir o uso da prisão preventiva. 
II. Quadro Normativo

1. Indicar se nos últimos três anos foram adotadas reformas legislativas relacionadas com a aplicação da prisão preventiva ou medidas alternativas à mesma, e se houve participação da sociedade civil para sua elaboração. Se for o caso, assinalar se existiram críticas de diversos setores com relação às iniciativas apresentadas. 

2. Com relação ao marco jurídico relativo à prisão preventiva, indicar:

a. a existência de alguma disposição especial para a aplicação da prisão preventiva com enfoque de gênero, dirigida a meninas
, mães, mulheres grávidas ou lactantes;

b. a respeito do procedimento para decidir a imposição da prisão preventiva, assinalar se é oral ou contempla a possibilidade de uma audiência, assim como indicar os atores que intervêm nesse procedimento;

c. a existência de crimes “inafiançáveis”, isto é, delitos para os quais os juízes estão obrigados a impor prisão preventiva como única medida de asseguramento; 

d. se está contemplado o dever do juiz de exercer uma revisão periódica de toda prisão preventiva imposta, com o objetivo de determinar a necessidade de sua manutenção;

e. o procedimento das autoridades ante o descumprimento das medidas cautelares não privativas da liberdade.

III. Informação Estatística

1. Fornecer informação estatística relativa à prisão preventiva, na qual se mostrem os seguintes indicadores:

a. número de pessoas detidas ou apreendidas;

b. número de pessoas submetidas a prisão preventiva (desagregado por delito imputado, gênero e idade); 

c. número de pessoas em prisão preventiva por 100.000 habitantes; 

d. número de pessoas penalmente acusadas que se encontram em liberdade;

e. número de pessoas detidas preventivamente que posteriormente foram absolvidas. 
2. Indicar se houve redução no número de pessoas em prisão preventiva durante os três últimos anos. Em caso afirmativo, especificar as medidas adotadas que teriam produzido essa redução. 

IV. Medidas relacionadas com a prisão preventiva imposta a mulheres e adolescentes  

1. Considerando o risco especial que enfrentam as mulheres em prisão preventiva, assinalar as  medidas adotadas pelo Estado a fim de garantir sua segurança com uma perspectiva de gênero e do quadro internacional que regula os direitos das mulheres.

2. Indicar as ações adotadas caso as meninas e mulheres sejam vítimas de violência sexual durante a prisão preventiva; em particular, especificar as medidas adotadas para garantir que se tenha uma perspectiva de gênero no processo judicial para investigar e punir os responsáveis. 
3. Indicar as disposições adotadas para garantir que as pessoas detidas sejam levadas perante o tribunal imediatamente após a sua detenção. Tais medidas têm sido implementadas por Estados como Brasil e Argentina, por meio de audiências de custódia e audiências de controle de detenção respectivamente.
4. Considerando os problemas que ocorrem frequentemente na transferência de pessoas detidas aos tribunais, como a falta de transporte necessário ou falta de gasolina, descrevam as ações destinadas a evitar esta situação. A este respeito, atraves de audiências nas prisões na Bolívia, as autoridades judiciais têm realizado mencionadsa para determinar o status legal das pessoas detidas.
5. Indique se existem serviços antes do julgamento semelhantes aos aplicados em países como os Estados Unidos, Chile, Peru e México, pelos quais os juízes estão autorizados a tomar decisões mais informadas, relacionados com a avaliação do risco processual no caso concreto e a legitimidade da aplicação de medidas alternativas à prisão por mecanismos de monitoramento.
V. Medidas alternativas à prisão preventiva

1. Indicar os tipos de medidas alternativas atualmente aplicadas no Estado e desde que data.

2. Com relação à existência destas medidas com enfoque de gênero, especificar o seguinte: 

a. existência de medidas alternativas dirigidas a meninas e adolescentes, mulheres grávidas, lactantes e chefes de família;

b. se são contempladas medidas alternativas, tais como albergues administrados por agentes não estatais ou outros serviços comunitários; 

c. se for o caso, a forma e grau de participação da sociedade civil na elaboração e monitoramento da aplicação destas medidas.

3. Com relação à fiança, assinalar as medidas adotadas para garantir que sua aplicação não constitua uma medida discriminatória para pessoas que não têm capacidade econômica de oferecer esses montantes.
4. Especificar se há participação de agentes não estatais
 na implementação ou monitoramento deste tipo de medidas alternativas.  

5. Indicar o número de solicitações de aplicação da prisão preventiva formuladas pelos promotores em relação ao número de casos em que solicitam outra medida alternativa a respeito do número de casos em que os juízes conseguem impor a prisão preventiva. Se possível, assinalar a relação percentual entre estas variáveis.
6. Assinalar os principais avanços e desafios da aplicação de medidas distintas da prisão preventiva.
7. Indicar os mecanismos de gestão e supervisão com que se conta para monitorar a implementação das medidas alternativas à prisão preventiva; também especificar se existem medidas de monitoramento que respondam a uma perspectiva de gênero e a um enfoque intercultural. Igualmente, indicar se foram implementadas medidas semelhantes às estratégias de controle executados pelos serviços pré-julgamento em países como os Estados Unidos, Chile e Peru, ou pela Unidade de Adolescentes Medidas Preventivas Morelos, no estado de Morelos, México. 

8. Descrever boas práticas de alternativas à prisão preventiva.

9. Indicar se foram implementados mecanismos de monitoramento eletrônico, como no Brasil e no Peru, para substituir a privação de liberdade.

10. Indicar se há Cortes ou Tribunais de tratamento de drogas por meio dos quais a pessoa dependente de drogas detida, tem acesso ao tratamento sob a supervisão judicial. Exemplos de tais iniciativas podem ser encontrados no Brasil, Canadá, Chile e Estados Unidos.

11. Descrever as medidas tomadas para usar a justiça restaurativa para fornecer a resolução de questões decorrentes do crime. A este respeito, Costa Rica implementou um programa de justiça restaurativa em justiça criminal
Nota: Nos casos de países federais, fornecer a informação desagregada de cada estado ou província federada. A informação estatística requerida deverá ser desagregada conforme o sexo, raça, etnia, idade e condição de deficiência da pessoa privada de liberdade. 

Este projeto é realizado graças ao apoio financeiro da Espanha. 
� A Comissão Interamericana entende por “prisão ou detenção preventiva” todo o período de privação de liberdade de uma pessoa suspeita de haver cometido um crime, ordenado por uma autoridade judicial e antes de uma sentença final. 


� As medidas alternativas ou substitutivas à prisão preventiva são aquelas medidas ou opções de tipo processual que permitem que a pessoa acusada fique em liberdade enquanto se tramita o processo.





� O termo “menina” refere-se indistintamente a crianças e adolescentes, entendendo por estas toda pessoa menor de 18 anos, conforme o conceito utilizado pela Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança e o corpus juris internacional sobre essa questão. 


� Em seu relatório sobre o uso da prisão preventiva nas Américas, a CIDH menciona as funções de supervisão e monitoramento da situação das pessoas privadas de liberdade por parte das organizações da sociedade civil e das instituições acadêmicas comprometidas com o trabalho em prisões (parágrafo 304). 
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